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PARECER CONJUNTO N°                      DAS COMISSÕES REUNIDAS DE EDUCAÇÃO, CULTURA 

E ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 

83/2024. 

 O presente projeto, de autoria do nobre Vereador Bombeiro Major Palumbo, dispõe 

sobre a outorga de Título de Cidadão Paulistano para o Senhor Rogério Ronconi Torrente e dá outras 

providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 

legalidade com substitutivo. 

Segundo a justificativa do projeto, Rogério Ronconi Torrente iniciou sua jornada 

empreendedora a partir de uma infância marcada pelo trabalho precoce em uma gráfica local, onde 

aprendeu não apenas os processos de impressão, mas também valores essenciais como 

responsabilidade e disciplina. Após ingressar na universidade de administração de empresas e 

inspirado pelo mentor Geraldo, optou pelo empreendedorismo, formando parcerias estratégicas como 

a fábrica de escovas de cabelo. Por volta de 1990, aproveitando as políticas de abertura econômica 

para expandir seu negócio, culminando na aquisição de um imóvel corporativo e na integração de sua 

família no empreendimento, fortalecendo-o com novas ideias e impulsionando-o a novos sucessos. 

Em face do exposto, a Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua 

competência, entende que o presente projeto é meritório e merece prosperar, eis que concede o 

Título de Cidadão Paulistano ao Senhor Rogério Ronconi Torrente em reconhecimento à sua 

trajetória exemplar de empreendedorismo e contribuição significativa ao desenvolvimento econômico 

e social da cidade de São Paulo, sendo, portanto, favorável o parecer ao substitutivo da 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento não encontra 

óbices, tendo em vista que o objeto da propositura respeita os instrumentos normativos 

orçamentários vigentes, assim como está alinhado com os dispositivos legais relativos à matéria 

fiscal. Portanto, o parecer é favorável ao substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa. 
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